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As cidades brasileiras sempre tiveram o desafio 
de regenerar suas áreas centrais. Pouquíssimas cidades 
possuem centros urbanos que mantiveram bem seus 
patrimônios históricos e que não perderam primazia 
para novas centralidades (Nadalin, Furtado e Rabetti, 
2018). Mas por que regenerar as áreas centrais em vez 
de promover novas centralidades? Além de concentra-
rem patrimônio histórico, frequentemente os centros 
concentram maior acessibilidade, em termos de mobi-
lidade urbana, pois concentram infraestrutura urbana. 
Repovoar os centros contribui com cidades mais com-
pactas e sustentáveis (Angel et al., 2021; Brueckner, 
Thisse e Zenou, 1999).

A experiência da pandemia de covid-19, iniciada 
em meados de 2020, agudizou esse processo ao disse-
minar o teletrabalho das funções de maior escolaridade 
e mais bem remuneradas. Alguns dos centros concen-
travam empregos em geral e desse tipo em particular. 
Os gestores municipais parecem apostar no ressur-
gimento do interesse nessas áreas, pois uma porção 
considerável de cidades brasileiras está neste momento 
desenhando legislações de incentivo ao repovoamento 
dos centros e de sua revitalização. Em parte, em res-
posta ao esvaziamento de prédios que concentravam 
escritórios, em parte para dinamizar a economia local. 

Em qualquer das duas hipóteses, para haver 
sucesso na empreitada, é necessário que haja ou 
demanda para moradia nos centros, ou demanda 
para localização de empresas nos centros. Os projetos 
consistem em investimentos em infraestrutura urbana 
que melhorem de alguma maneira as características 
urbanísticas desse bairro, o centro. Há a aposta de 
que os trabalhadores voltarão a trabalhar presencial-
mente e desejarão morar próximo aos seus trabalhos. 
Ou então desejarão morar próximo a, ou frequentar, 

localidades que concentrem serviços culturais e de lazer. 
Os centros podem cumprir esse papel. Mas precisam 
ser revitalizados.

Em comum, as mais recentes propostas de revitali-
zação consideram que quase a totalidade dos recursos 
para bancar esses investimentos viriam da iniciativa pri-
vada, pois essa demanda por um bairro centro melhor 
seria compatível com o nível de investimento em bens 
públicos locais necessários para concretizá-la. A situa-
ção imediatamente anterior à da pandemia era a aposta 
de que a proximidade a empregos de melhor remune-
ração implicaria naturalmente uma maior demanda por 
moradia, visto as nossas cidades serem muito conges-
tionadas, com tempo semanal médio de deslocamento 
chegando a 7,8 horas em São Paulo e 7,4 horas no Rio 
de Janeiro em 2019, por exemplo (Carneiro e Rosas, 
2021). Ao compatibilizar o nível das amenidades urba-
nas dos centros com esse tipo de demanda, natural-
mente a demanda por moradia se concretizaria. Após 
a pandemia, esses projetos de revitalização continuam 
apostando em que esses empregos mais bem remune-
rados continuarão localizados de forma concentrada e 
central e em que os trabalhadores continuarão prefe-
rindo trabalhar presencialmente e morar próximo aos 
seus trabalhos.

Nesse contexto, este trabalho contribui com o 
apontamento de possíveis desafios que os atuais e 
os novos projetos de revitalização de centros devem 
enfrentar para atingir seus objetivos. 

O planejamento urbano provê um bem público 
local, por meio do controle das externalidades urbanas, 
assim como o poder público promove a construção das 
infraestruturas urbanas. Esse é um monopólio natu-
ral, mas os mecanismos da democracia propiciam aos 
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cidadãos os meios de garantir a provisão ótima desse 
bem público. Esses meios também devem prevenir con-
tra a captura regulatória dos instrumentos de planeja-
mento urbano e promover a distribuição de subsídios 
para a promoção do direito à moradia digna.

Os centros urbanos são um caso particular no 
planejamento urbano. Usualmente consistem nas por-
ções mais antigas das cidades, e possuem tanto patri-
mônio histórico como amenidades naturais, como a 
proximidade a algum corpo d´água, já que, devido às 
necessidades de transporte, as cidades não tão jovens 
se fundaram próximas a rios ou ao mar. Como todas 
as demais vizinhanças, estão sujeitos ao decaimento 
da qualidade das suas amenidades urbanas. Seja por 
congestionamento excessivo, seja por processos de 
envelhecimento das estruturas físicas, falta de manuten-
ção ou reforma e obsolescência. O poder público deve 
capitanear as iniciativas para prover essa amenidade 
urbana: a revitalização dos centros.

Ao renovar essa vizinhança e concretizar uma 
demanda que anteriormente estava reprimida, os novos 
usos e/ou os novos moradores substituem os moradores 
anteriores, ensejando processos de gentrificação. No con-
texto brasileiro, esse mecanismo é especialmente perni-
cioso porque nossas cidades apresentam um alto grau de 
desigualdade de qualidade de ambiente urbano, de servi-
ços urbanos e de acessibilidade às oportunidades urbanas. 
Assim, justifica-se redobrada atenção, no contexto brasi-
leiro, às questões redistributivas e de inclusão territorial 
relacionadas às iniciativas de renovação urbanas.

As informações empíricas sobre a concentração 
intraurbana dos empregos formais em 2019 mostra-
ram como a estrutura de concentração intraurbana de 
empregos não se modificou muito entre 2013 e 2019. 
Em contrapartida, há cidades em que a concentração 
dos empregos de alta escolaridade é próxima aos cen-
tros históricos, e cidades em que essa concentração é 
mais desconexa dos centros. Se o intuito dos projetos 
de requalificação de áreas centrais for também trazer 
moradia, essa é uma informação muito importante, pois 
para as cidades onde centro histórico e concentração 
de empregos de alta escolaridade coincidem, a concre-
tização da demanda por moradia nessas áreas é muito 
mais simples, apesar do potencial de gentrificação.

Grandes projetos de revitalização de áreas centrais 
não aconteceram no Brasil. No âmbito internacional, os 
exemplos clássicos são a renovação urbana de Barcelona 

para as Olimpíadas; as Docklands de Londres; Puerto 
Madero, em Buenos Aires; ou Baltimore, nos Estados Uni-
dos. No Brasil sempre houve projetos de melhoramentos, 
com alguma inversão de recursos, mas nunca projetos 
dessa monta. Destacam-se iniciativas de melhoramentos 
pontuais, principalmente com recursos do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial, 
como o projeto Monumenta, do BID. 

A experiência do Porto Maravilha, no Rio de 
Janeiro, anterior às Olimpíadas de 2016, teve a ambição 
de ser um grande projeto de revitalização urbana, mas 
falhou (Abascal e Bilbao, 2021). A lógica da provisão 
de novas amenidades causando valorização imobiliária 
captada por meio do instrumento de outorga onerosa 
do direito de construir, e que, portanto, não fica nas 
mãos dos proprietários dos terrenos, falhou porque 
foi ambiciosa demais. A proposta de renovação e sua 
forma de provisão não foram suficientemente críveis 
para romper as expectativas de pouca demanda no 
curto e médio prazo.

Já no âmbito da cidade de São Paulo, destacam-
-se as propostas do projeto Nova Luz, uma conces-
são urbanística de 2005, e, mais recentemente, as 
propostas de parcerias público-privadas (PPPs) para 
a produção de novas unidades de habitação, denomi-
nadas Casa Paulista, de 2012, que, além da provisão 
de habitação, também ambicionavam a melhoria do 
espaço público ao redor dessas unidades. Ambas as 
iniciativas aconteceram sem participação social e sem 
garantias à inclusão territorial da população de baixa 
renda moradora do local, e acabaram bloqueadas pela 
Justiça (Gatti, 2016).

Notaram-se dois grandes desafios nos projetos 
de revitalização de áreas centrais. Primeiramente, não 
apostar demais na dinâmica de valorização dos imóveis 
da região revitalizada, e errar em quanto é possível 
extrair de mais-valia a partir dessa valorização. Nessa 
toada, qualquer perímetro em que se queira intervir, 
deve dispor de “demanda reprimida” suficiente. No 
entanto, a realidade brasileira, com capacidade de 
pagamento das famílias limitada pela renda exígua, 
não faz desse instrumento um instrumento de investi-
mentos em larga escala.

O outro grande desafio se refere à questão identi-
ficada nos aspectos teóricos: como garantir os direitos 
humanos, principalmente moradia digna, a todos os 
envolvidos no processo de revitalização. Note-se que se 
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trata não só do direito à moradia digna, mas em nível 
suficiente de acesso a oportunidades, respeito aos direi-
tos humanos nos processos de remoção de moradores 
antigos e participação social nas tomadas de decisão.
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